SUBSTITUTIVO Nº 1
, ao  Projeto de lei Nº 704, DE 2006 

(SL nº 607, de 2006)

Dispôe sobre a instalação de hidrômetros em condomínios horizontais e verticais de uso residencial, comercial e industrial, e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica obrigatória a instalação individualizada de hidrômetros para cada unidade em condomínio horizontal e vertical de uso residencial, comercial e industrial.  

Parágrafo único – O consumo de água de uso comum será medido em um ou mais hidrômetros instalados exclusivamente para esse fim.

Artigo 2º - Serão negados, pelos órgãos da Administração direta e indireta do Estado, o registro ou a autorização, conforme o caso, aos projetos relativos aos condomínios verticais e horizontais de uso residencial, comercial e industrial, quando não previrem a instalação de que trata esta lei.

Artigo 3º - Sem prejuízo de outras penalidades, o descumprimento do dispositivo nesta lei acarretará, à pessoa física ou jurídica que a ele tiver dado causa, a imposição de multa, no valor correspondente a 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Aplica-se o dispositivo nesta lei a quaisquer edifícios em condomínios horizontais e verticais de uso residencial, comercial e industrial, ou em que ela ocorra, ainda que não caracterizados legalmente como condomínios.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, especialmente quanto à atribuição de competência para fiscalizar seu cumprimento e impor a penalidade prevista no artigo 3º.

Artigo 6º - Os condomínios verticais e horizontais existentes de uso residencial de interesse social construídos pelas Cohab’s, CDHU, Cooperativas Habitacionais, Associações Comunitárias e demais entidades sociais que atuam na construção de habitação de interesse social, receberão em “Comodato” por prazo de 20 anos, os hidrômetros da SABESP nas cidades onde a companhia tem a concessão pública de serviços de saneamento básico. 

Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Disposição Transitória

Artigo único – Fica concedido, aos condomínios e edificações já existentes ou cujos projetos já tenham sido aprovados quando da entrada em vigor desta lei, o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para se adequar às disposições nela contidas.

Parágrafo único – Não se aplica esta disposição transitória quando, comprovadamente através de Laudo Técnico assinado por profissional qualificado, a adequação for tecnicamente inviável.
JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei a tornar obrigatória a instalação individualizada de hidrômetros em cada unidade de economia existentes e as projetadas, nos condomínios verticais e horizontais de uso residencial, comercial e industrial, ou em que ela ocorra.

A orientar a formulação da propositura, será o propósito de garantir que cada usuário arque, tão-somente, com o gasto relativo à unidade de que é titular, pondo fim, desse modo, à prática extremamente injusta, porém inevitável, de se repartir igualmente a despesa mensal relativa ao consumo de água, independentemente do volume efetivamente utilizado por cada uma das unidades, dada a impossibilidade de mensuração desse volume.

As edificações ou projetos já executados quando se iniciar a vigência da lei terão dois anos para efetivar as providências necessárias a fim de cumprir as novas normas, ficando dispensada a adoção de tais providências se, comprovadamente, ficar configurada sua inviabilidade técnica.

Na oportunidade em que oferecemos a matéria ao exame dos nobres Pares, seja-nos permitido pedir Suas Excelências que concorram com seu indispensável apoio para a aprovação do projeto, sublinhando a relevância do assunto nele versado.

Sala das Sessões, em 6-12-2006

a)  Enio Tatto 
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